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RESUMO: Como parte de amplo estudo epidemiológico sobre condições de saúde na infância, inves-
tigou-se a freqüência e duração do alietamento materno em amostra representativa de crianças menores de
cinco anos residentes no Município de São Paulo, SP (Brasil) (n = 1.016). Apesar de a grande maioria das
crianças iniciar a amamentação (92,8%), menos da metade chega amamentada aos quatro meses de idade,
alcançando os 12 e os 24 meses, respectivamente, 18,8% e 10,7% das crianças. A duração mediana da ama-
mentação no Município de São Paulo foi estimada em 109,25 dias. Para o aleitamento materno exclusivo,
a duranção mediana estimada foi ainda menor: 62,55 dias. A estratificação da amostra revelou que a dura-
ção mediana tanto da amamentação quanto do aleitamento exclusivo alcançou valores superiores nos es-
tratos de maior nível sócio-econômico, contrariando, portanto, a situação usualmente encontrada em
países em desenvolvimento. A comparação dos dados obtidos em 1984/85, com dados obtidos em 1973/74 e
em 1981, revela a ocorrência em São Paulo de um movimento recente de retorno à prática da amamenta-
ção. Tal movimento, ainda não documentado em nenhum outro grande conglomerado urbano do Terceiro
Mundo, assemelha-se ao movimento observado na década de 70 em vários países desenvolvidos, inclusive
no que se refere à sua maior intensidade nos estratos de maior nível sócio-econômico. Embora os resulta-
dos do referido movimento possam ser considerados modestos, pois uma expressiva proporção de crianças
ainda é desmamada precocemente, eles mostram que não há razão para se aceitar como inevitável ou como
irreversível a tendência de queda da prática da amamentação nas sociedades urbanas do Terceiro Mundo.
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A consideração da forma de aleitamento da
criança em estudos diagnósticos sobre condições de
saúde na infância apresenta inúmeras justificativas.
Estas justificativas procedem tanto de estudos que
demonstram as propriedades espécie-específicas do
leite humano11 quando de estudos que empirica-
mente comprovam as vantagens da criança aleitada
ao seio20. No primeiro caso, é digna de nota a de-
monstração de aspectos físico-químicos, nutricio-
nais e imunológicos do leite humano não passíveis
de imitação tecnológica e, no segundo caso, desta-
cam-se os efeitos positivos do aleitamento ao seio
sobre o estado nutricional, o crescimento e o desen-
volvimento e a morbi-mortalidade das crianças.

Ainda que as vantagens do aleitamento ao seio
sobre o artificial adquiram maior importância, e
mesmo certa dramaticidade em contextos ambien-

tais adversos, dispõe-se hoje de evidências suficientes
que afirmam o caráter absoluto e universal da supe-
rioridade do aleitamento materno. Excelentes e
atualizadas revisões sobre o papel do aleitamento
materno na definição das condições infantis de
saúde foram recentemente elaboradas por especia-
listas na matéria e podem ser encontradas em
Jelliffe e Jelliffe11, Cunningham6, Feachem e Ko-
blinski7 e em publicação recente da Academia Ame-
ricana de Pediatria20 (1984).

Durante milhões de anos de existência da espécie
humana, com exceção dos últimos 100 ou 150 anos,
a alimentação ao seio representou a forma natural
e praticamente exclusiva de se alimentar o ser hu-
mano em seus primeiros meses de vida1!.

A história recente da alimentação infantil é bem
conhecida nos países desenvolvidos graças a seus



adequados sistemas de registro de dados11, 21. Nes-
tes países, o aleitamento artificial começa a ser
observado com freqüência considerável já no final
do século passado em cidades européias então enga-
jadas na Revolução Industrial. Tal forma de alimen-
tação, entretanto, era associada a altíssimas taxas de
mortalidade infantil. Neste século, com a melhoria
das condições de higiene das cidades e com o desen-
volvimento de fórmulas lácteas mais apropriadas,
são atenuados os riscos associados ao aleitamento
artificial e observa-se grande expansão desta forma
de alimentação. A adesão ao aleitamento artificial
continua progredindo nos países desenvolvidos até o
início da década de 70, quando apenas uma minoria
das crianças era amamentada e, ainda assim, fre-
qüentemente por poucas semanas.

Na década de 70, em resposta à crescente tomada
de consciência acerca das vantagens do aleitamento
materno, tem início, em diferentes países desen-
volvidos, um movimento de retorno à amamenta-
ção3, 8 , 9 , 1 0 , 1 2 , 2 5 . Tal movimento, ainda que sem
levar o aleitamento materno à sua antiga condição
de prática universal, tem produzido grandes mudan-
ças em curto espaço de tempo: na Noruega, país
onde talvez seja mais claro o referido movimento,
a percentagem de crianças amamentadas aos seis
meses de idade subiu, entre 1973 e 1982, de 10%
para 48%8. Outra característica importante deste
retorno à amamentação nos países desenvolvidos
é seu efeito mais pronunciado junto aos estratos
populacionais de melhor nível sócio-econômico26.
Tal fato tem determinado que atualmente a relação
nestes países entre nível sócio-econômico e fre-
qüência de amamentação seja francamente positiva.

Dados sobre a evolução das práticas de alimenta-
ção nos países não desenvolvidos são mais escassos
e permitem generalizações menos seguras do que as
efetuadas para os países desenvolvidos11,16,21. O
abandono do aleitamento materno como forma na-
tural de alimentar a criança pequena parece ocorrer
de forma expressiva nos países não desenvolvidos
apenas após a Segunda Guerra Mundial. A intensi-
dade deste processo tem variado conforme as carac-
terísticas de cada país e tem sido maior junto à
população de melhor nível sócio-econômico. Re-
vendo-se resultados referentes a sete países da Ásia
e da América Latina, para os quais há dados repre-
sentativos sobre a evolução recente da freqüência de
aleitamento materno, confirma-se a tendência de
queda da prática da amamentação e detecta-se rela-
ção evidentemente inversa entre nível sócio-econô-
mico e freqüência de aleitamento materno16. Em
apenas um dos países (Singapura), houve indícios
de que na segunda metade da década de 70 poderia

estar se iniciando um fenômeno de ressurgimento
da amamentação, nos mesmos moldes do fenômeno
observado nos países desenvolvidos16.

Na segunda metade da década de 70, a Organiza-
ção Mundial da Saúde realizou extenso estudo cola-
borativo abrangendo vários países, visando, entre
outros objetivos, identificar a situação atual da
prática da amamentação e sua possível relação com
o grau de urbanização e com o nível sócio-econô-
mico das populações17. Nesta oportunidade, foram
identificados três padrões de amamentação:

I - A maioria das crianças iniciaria a amamentação
(entre 70% e 100%), mas a duração mediana da
mesma não ultrapassaria 6 meses.

II - A maioria das crianças também iniciaria a ama-
mentação (entre 80% e 100%) e a duração me-
diana desta poderia chegar a 17 meses.

III - Praticamente a totalidade das crianças (entre
95% e 100%) iniciaria a amamentação e a dura-
ção mediana desta ultrapassaria 17 meses.

As características das populações abrangidas pelo
estudo da Organização Mundial da Saúde indicam
que o padrão I é próprio dos países desenvolvidos
e das elites urbanas dos países não desenvolvidos, e
que os padrões II e III são próprios da grande maio-
ria das populações rurais e dos estratos urbanos po-
bres dos países não desenvolvidos.

Para o Brasil como um todo, os dados disponíveis
não permitem que se conheça a situação atual da
prática da amamentação em nosso meio e, menos
ainda, que se avalie sua evolução ao longo do
tempo*. De fato, inquéritos sistematizados sobre
amamentação têm sido muito pouco freqüentes no
Brasil, a maioria deles realizada a partir de 1970 e
quase sempre baseados em clientelas de serviços de
saúde. Os restultados dos referidos inquéritos são,
entretanto, unânimes em indicar que, pelo menos
em centros urbanos como São Paulo2,22, Rio de
Janeiro4, Recife1,2 e Salvador5, o tempo mediano
de aleitamento materno tem sido muito curto, fi-
cando entre l e 3 meses. Em face destes resultados,
desde 1981, o Ministério da Saúde promove intensa
campanha de incentivo ao aleitamento materno,
incluindo a difusão sistemática de mensagens
educativas através de veículos de comunicação de
massa de todo o país13.

No presente trabalho serão apresentados e
discutidos resultados referentes ao comportamento
recente do aleitamento materno no Município de
São Paulo. Tais resultados procedem de amplo estu-
do epidemiológico sobre condições de saúde na in-
fância realizado no Município entre 1984 e 198514.

* Um único trabalho publicado , freqüentemente citado em revisões sobre tendências da amamentação , refere
expressiva queda na freqüência do aleitamento materno entre 1940 e 1974. Tal trabalho, entretanto, refere-se apenas
às modificações ocorridas na clientela de dois serviços de saúde das cidades de Porto Alegre e de Pelotas.



A metodologia completa do estudo e a descrição das
características sócio-econômicas da amostra estuda-
da podem ser vistas em trabalho anterior desta
série15.

METODOLOGIA

O presente estudo se baseia em uma amostra de
1.016 crianças residentes no Município de São
Paulo com idades entre O e 59 meses. O processo de
obtenção desta amostra envolveu o sorteio prévio de
3.378 domicílios espalhados pelos 56 sub-distritos
que compõem o Município de São Paulo. O número
de domicílios sorteados em cada sub-distrito foi es-
tabelecido a partir do número total de domicílios ali
existentes e do número de crianças esperadas por
domicílio. O processo integral da amostragem da
pesquisa é descrito em trabalho anterior desta
série15, onde se evidenciam o caráter probabilistico
da amostra obtida e a representatividade dos acha-
dos com relação ao universo do município estudado.

Visando estabelecer o comportamento da ama-
mentação no município, todas as crianças da amostra
foram estudadas quanto ao início da amamentação,
presença da mesma na época da entrevista e momento
do desmame, obtendo-se informações para 1.003
crianças, ou 98,7% da amostra. Para analisar especi-
ficamente o aleitamento materno exclusivo, as crian-
ças menores de dois anos foram também estudadas
quanto ao consumo de qualquer tipo de leite que
não o leite materno e momento de sua eventual in-
trodução na dieta infantil. Neste caso, foram obtidas
informações para 357 crianças, ou 92,7% da amostra
total de menores de dois anos.

A freqüência e a duração da amamentação e do
aleitamento materno exclusivo foram estabelecidas
através do emprego da técnica das tábuas de vida,
com o momento do desmame ou introdução de leite
não materno atuando como evento terminal da tá-
bua e com as crianças ainda amamentadas ou ainda
em aleitamento materno exclusivo equivalendo aos
casos sem acompanhamento ("follow-up") com-
pleto23.

O emprego das tábuas de vida apresenta conside-
ráveis vantagens sobre as alternativas comumente
utilizadas para se estimar a freqüência da amamen-
tação: estudo da prevalência de crianças amamenta-
das em cada uma das idades e estudo da época do
desmame nas crianças não mais amamentadas. Em
relação à primeira alternativa, a técnica das tábuas

de vida permite boas estimativas mesmo com pe-
queno número de observações, o que não ocorre
com o estudo de prevalência que requer grandes ca-
suísticas uniformemente distribuídas pelas várias
idades16. Em relação à segunda alternativa, a vanta-
gem da técnica das tábuas de vida está em propor-
cionar estimativas não viciadas da freqüência da
amamentação, o que não ocorre com o estudo da
época do desmame que não leva em conta as crian-
ças ainda amamentadas16 *

O comportamento da amentação e do aleita-
mento materno exclusivo foi analisado em relação
aos diferentes estratos sócio-econômicos da popula-
ção, utilizando-se como indicador sócio-econômico
o nível máximo de escolaridade obtido pelo chefe
da família da criança. Conforme já referido nos
outros artigos desta série, a partir daquele nível
de escolaridade definem-se os seguintes estratos
sócio-econômicos: I (curso superior completo),
II (curso colegial completo**), III (curso ginasial
completo** ), IV (curso primário completo** ),
V (curso primário incompleto** ) e VI (nenhuma
escolarização). Para fins específicos do presente
artigo, os estratos I e II tiveram que ser agrupados
em um único estrato. O número insuficiente de
observações nestes estratos impediria estimativas
seguras sobretudo com referência ao aleitamento
materno exclusivo, prática estudada apenas para
crianças com menos de dois anos. Em artigo ante-
rior15 discute-se a escolha do nível de escolaridade
do chefe da família como marcador apropriado do
estrato sócio-econômico das famílias estudadas.

RESULTADOS

l. Freqüência e duração da amamentação

O Anexo l apresenta a análise da freqüência da
amamentação obtida através do emprego da técnica
das tábuas de vida, podendo-se verificar que o pro-
duto final da referida análise são as proporções de
crianças ainda sendo amamentadas ao final de deter-
minadas idades (Px) e seus respectivos desvios-padrão
(sx). As referidas proporções inscritas em gráfico
apropriado permitem traçar a curva da amamenta-
ção na população.

A Figura l reproduz a curva que caracteriza a
freqüência da amamentação no Município de São
Paulo, onde se observa que apesar de a maioria das
crianças iniciar a amamentação (92,8%), menos da

* Uma vantagem adicional das tábuas de vida é poder também levar em conta a história da amamentação das crianças
que morrem precocemente. Tal procedimento é conseguido com o uso das tábuas de vida de múltiplo decremento19 ,
as quais não foram empregadas na pesquisa por não se dispor de informações relativas a crianças mortas.

** Em relação à terminologia atualmente utilizada, os cursos primário, ginasial e colegial correspondem, respectivamente, às
quatro primeiras séries do primeiro grau, às quatro últimas séries do primeiro grau e às três séries do segundo grau.



idade de quatro meses, quando cerca de três quar-
tos das crianças já dependem de leite não materno
para sua alimentação. A partir dos quatro meses, a
freqüência do aleitamento materno exclusivo se
reduz pouco a pouco, alcançando valores inexpres-
sivos no segundo ano de vida. O tempo mediano
do aleitamento materno exclusivo no município,
isto é, a idade em que metade das crianças ainda
recebe apenas leite materno, foi estimado em
62,85 dias (62,75 dias para meninos e 62,97 para
meninas).

3. Distribuição sócio-econômica da amamentação
e do aleitamento materno exclusivo

O comportamento da amamentação e do aleita-
mento materno exclusivo nos diferentes estratos
sócio-econômicos da população foi igualmente
estudado através da técnica das tábuas de vida.

A Figura 2 sintetiza os resultados obtidos em
diferentes idades quanto à amamentação. Aos
três meses de idade, a proporção de crianças ama-
mentadas alcança os maiores valores nos estratos
populacionais de maior nível sócio-econômico
(estratos I/II e III) e reduz-se gradativamente à
medida que se caminha para os estratos de menor
nível sócio-econômico (estratos IV, V e VI). As
diferenças observadas indicam que a probabili-
dade de uma criança dos estratos I/II ou III chegar
amamentada aos três meses excede em mais de
20% a probabilidade consignada dentro do estrato
VI. Aos seis meses de idade atenuam-se as diferenças
entre os estratos sócio-econômicos, mas ainda
permanece a vantagem dos estratos superiores.
Aos doze meses de idade inverte-se a relação entre
amamentação e nível sócio-econômico, observan-
do-se maior freqüência de crianças amamentadas
nos estratos de menor nível sócio-econômico. Aos
24 meses repete-se e acentua-se o quadro observado
aos doze meses.

A Figura 3 sintetiza os resultados obtidos quanto
à freqüência do aleitamento materno exclusivo nos
diferentes estratos sócio-econômicos. A vantagem
inicial dos estratos de maior nível sócio-econômico,
observada quanto à amamentação, intensifica-se no
caso do aleitamento materno exclusivo, tornando-se
muito evidente até os seis meses de idade. Com um,
três e seis meses de idade, a freqüência máxima de
aleitamento materno exclusivo sempre se dá no es-
trato sócio-econômico superior (estrato I/II). Nestas
idades, a probabilidade de uma criança do estrato
I/II estar em aleitamento materno exclusivo excede
em mais de 50% a probabilidade consignada dentro
do estrato VI. Aos doze meses de idade, como era
de se esperar, o aleitamento materno exclusivo é
muito pouco freqüente em todos os estratos, não
se registrando maiores diferenças entre os mesmos.

metade chega amamentada à idade de quatro meses.
A alta taxa de desmame nos primeiros quatro meses,
evidenciada no gráfico da Figura l pelo acentuado
declive dos segmentos iniciais da curva, atenua-se
progressivamente nas idades seguintes, de modo que
aos 12 e aos 24 meses ainda encontram-se amamen-
tadas, respectivamente, 18,8% e 10,7% das crianças.
O tempo mediano da amamentação no município,
isto é, a idade em que a metade das crianças ainda
está amamentada, foi estimado em 109,25 dias
(108,24 dias para meninos e 110,81 dias para me-
ninas).

2. Freqüência e duração do aleitamento materno
exclusivo

A análise efetuada pela técnica das tábuas de
vida, desta vez aplicada ao aleitamento materno
exclusivo, é apresentada no Anexo 2, recordando-
se que desta análise participam apenas as crianças
menores de dois anos.

No mesmo gráfico da Figura l, pode-se acompa-
nhar o traçado que caracteriza a curva do aleitamento
materno exclusivo do Município de São Paulo. Ali se
nota que a taxa de abandono do aleitamento ma-
terno exclusivo já é extremamente elevada nos
primeiros quinze dias de vida. Tal comportamento,
evidenciado pelo acentuado declive do primeiro
segmento da curva, implica que aos quinze dias
de idade quase um quarto das crianças já esteja
recebendo outro leite. A interrupção do aleita-
mento materno exclusivo prossegue intensa até a



Na Tabela l são apresentados os tempos media-
nos de amamentação e de aleitamento materno
exclusivo que caracterizam os diferentes estratos
sócio-econômicos do município. No caso da a-
mamentação, os maiores tempos medianos foram
encontrados nos estratos I/II e III: cerca de qua-
tro meses. A partir do estrato III, o tempo me-
diano vai caindo gradativamente com o nível só-
cio-econômico até chegar a cerca de três meses
no estrato VI. No caso do aleitamento materno
exclusivo, intensificam-se e tornam-se mais evidentes
as vantagens dos estratos de maior nível sócio-
-econômico: enquanto nos estratos I/II e III o
tempo mediano do aleitamento materno exclu-
sivo supera ligeiramente os três meses, no estra-
to VI ele não chega a completar um mês.



DISCUSSÃO

A partir dos dados obtidos, o padrão da prática
da amamentação no Município de São Paulo pode
ser caracterizado nos seguintes termos:

- a grande maioria das crianças inicia a amamen-
tação (> 92,8%);

— apenas a metade das crianças chega amamen-
tada aos três/quatro meses de idade;

- aos seis meses de idade, apenas um terço das
crianças participa da amamentação;

- duração prolongada da amamentação (> 12
meses) é característica de uma minoria das
crianças estudadas (18,8%).

Comparando o padrão da amamentação em São
Paulo com os padrões identificados pela Organiza-
ção Mundial da Saúde, em estudo colaborativo
realizado na segunda metade da década de 7017,
verifica-se que a situação de São Paulo se encaixa
na categoria de curta duração da amamentação
(padrão I). Nesta medida, a cidade como um todo
se distancia da situação prevista para as massas
urbanas pobres dos países não desenvolvidos, onde
o abandono da amamentação seria ainda incipiente
(padrão II) ou nem mesmo teria se registrado (pa-
drão III). A situação da cidade, de fato, é típica da
situação prevista para os países desenvolvidos e para
as elites urbanas dos países não desenvolvidos, onde
foi intensa a atuação do processo do abandono da
amamentação.

A comparação do padrão de amamentação obser-
vado em São Paulo com resultados procedentes
de inquéritos realizados em outras localidades brasi-
leiras como Rio de Janeiro4, Recife1»,2 e Salvador5

revela muitas semelhanças e sugere que o processo
de abandono da amamentação tenha se estendido
por todos os centros urbanos do país.

Dois inquéritos anteriores realizados em São
Paulo em 1973/7422 e em 19812 propiciam ele-
mentos para se avaliar a tendência recente da
amamentação na cidade de São Paulo. O primeiro
destes inquéritos estimou, a partir de amostra de
500 crianças de 6 a 60 meses de idade, a proporção
das crianças do município que eram amamentadas
por períodos variáveis entre um e seis meses. O se-
gundo inquérito estimou a prevalência da amamen-
tação nos primeiros oito meses de vida em uma
amostra (n = 298) da clientela do conjunto dos
programas de assistência à saúde infantil existentes
na área metropolitana de São Paulo. A cobertura
praticamente universal dos programas de assistência
à saúde infantil14 e as características semelhantes
dos demais municípios da área metropolitana indi-
cam que os resultados deste segundo inquérito de-
vem se aproximar daqueles que seriam observados
em uma amostra representativa de crianças resi-
dentes no Município de São Paulo*.

A Tabela 2 sintetiza os resultados das compara-
ções efetuadas entre a pesquisa de 1984/85 e os
inquéritos anteriores de 1973/74 e de 1981, deven-
do-se notar que no caso da comparação com o pri-
meiro inquérito foram incluídas apenas as crianças
da amostra com mais de seis meses de idade, e no
caso de comparação com o segundo inquérito ape-
nas as crianças entre zero e oito meses de idade.

Tanto quando se considera como base o primeiro
inquérito, como quando se considera como base o
segundo inquérito, evidencia-se nítida tendência
de aumento na freqüência da amamentação. A utili-
zação de diferentes indicadores nos inquéritos de
1973/74 e de 1981 não permite que os mesmos
sejam comparados entre si, não se podendo assim
precisar o período que marcaria o início do ascenço
da amamentação. A diversidade de indicadores, por
outro lado, reforça a hipótese de que a tendência

* O inquérito de 1981 foi realizado com vistas a servir de linha de base para uma posterior avaliação do Programa Na-
cional de Incentivo ao Aleitamento e incluiu, além da área metropolitana de São Paulo, a área metropolitana de
Recife. Deverá ser repetido em 1986.



de queda na prática da amamentação tenha se
interrompido em São Paulo e que um movimento de
efetivo retorno à amamentação já esteja se implan-
tando entre nós.

Tomando-se como base o inquérito de 19812,
torna-se também possível avaliar a evolução recente
da freqüência do aleitamento materno exclusivo. A
Tabela 3 reúne as comparações efetuadas e indica
que a mesma tendência de aumento observada quan-
to à amamentação também é registrada para o
aleitamento materno exclusivo. De fato, é bastante
provável que o adiamento na introdução do leite
não materno na dieta infantil seja o maior responsá-
vel pelo alargamento do período de amamentação,
já que a introdução precoce da mamadeira é um dos
fatores primordiais na supressão prematura da ama-
mentação.

Outro aspecto interessante a se considerar no
comportamento atual da amamentação em São
Paulo é sua relação positiva com o nível sócio-eco-
nômico das famílias. Como se viu anteriormente, tal
comportamento não identifica a cidade com o con-
junto das sociedades urbanas não desenvolvidas16 ,17,
onde aquela relação usualmente é inversa, mas sim

com as sociedades desenvolvidas que estão vivendo
intenso movimento de retorno à prática da amamen-
tação26.

Ainda que tenha utilizado o nível de renda e não
o nível de escolaridade como indicador sócio-eco-
nômico das famílias estudadas, é interessante obser-
var que o inquérito realizado no município, em
1973/74, encontrou relação claramente negativa
entre" nível sócio-econômico e freqüência da ama-
mentação22. Tal fato sugere que os estratos de
melhor nível sócio-econômico tenham aderido mais
intensamente ao movimento recente de retorno à
prática da amamentação. A se confirmar tal presun-
ção, haveria que se rever a estratégia adotada pelo
Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento
Materno13, incluindo-se a ênfase que vem sendo
colocada na difusão de mensagens educativas atra-
vés de meios de comunicação de massa e o próprio
conteúdo das referidas mensagens que talvez não
estejam sensibilizando adequadamente a população
menos privilegiada.

Uma última consideração que deve ser feita sobre
a tendência recente observada na prática da ama-
mentação na cidade de São Paulo é que esta parece
ser o primeiro grande conglomerado urbano do Ter-
ceiro Mundo (mais de dez milhões de habitantes
apenas do Município de São Paulo) onde uma
evidente reversão da tendência declinante da ama-
mentação é claramente documentada. Ainda que a
origem precisa desta reversão não possa ter sido
devidamente esclarecida neste artigo e ainda que o
seu produto possa ser considerado modesto, pois
uma expressiva proporção de crianças ainda é
desmamada precocemente, o movimento de ascenço
na prática do aleitamento materno em São Paulo
reforça a tese de que não se deve aceitar como inevi-
tável ou como irreversível o abandono da amamen-
tação pelas sociedades urbanas do Terceiro Mundo.
Nestas sociedades, tanto quanto nas sociedades
desenvolvidas, é fundamental que se ampliem os
esforços no sentido de identificar e combater o
conjunto de fatores que dificultam a prática do
aleitamento materno.
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ABSTRACT: A survey of 1,016 children under five years old, randomly sampled was carried out in
S.Paulo city, Brazil, with a view to studying the epidemiology of health conditions. In this survey the
prevalence and duration of breast feedind were particularly observed. Although the majority of infants
start breast feeding (92.8%), less than a half are still nursed at 4 months, 18.8% at 12 and 10.7% at
24 months. The median duration of breast feeding for S.Paulo city was estimated at 109.25 days. As
far as exclusive breast feeding is concerned, the median duration decrease to 62.85 days. When the
sample was stratified according to socioeconomic status, the breast feeding rates (total or exclusive,
as medians) are higher on the highest socioeconomic level, an unusual situation in developing coun-
tries. The comparison of data of the 1984/85 survey with those of 1973/74 and 1981 shows an evident
trend to return to the practice of breast feeding in S.Paulo. This trend is similar to that found in deve-
loped countries during the 70's, specially for the highest socioeconomic status, documented for other
great urban conglomerates of the Third World. Although the trend can be considered incipient, because
many infants are still weaned early, it shows there is no reason to accept as irreversible the trend towards
artificial feeding in urban societies of the Third World.

UNITERMS: Child health. Health surveys. Breast feeding. Socioeconomic factors.
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